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Influência dos indicadores socioeconômicos 
na distribuição dos casos suspeitos de dengue no 
município de São Carlos-SP
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Resumo: O estabelecimento definitivo do Aedes aegypti nas Américas está associado às mudanças 
ambientais, urbanização desorganizada, ausência de água e saneamento básico e deslocamentos 
populacionais, definindo, assim, a trajetória da doença. O objetivo deste estudo foi analisar a 
distribuição espacial dos casos suspeitos de dengue e a relação com indicadores socioeconômicos no 
município de São Carlos-SP. Trata-se de estudo ecológico, realizado nesse município, em que foram 
utilizados dados secundários do Sistema de Informação sobre Agravos de Notificação no período de 
2016 a 2017 e do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística do Censo Demográfico de 2010. Os 
dados foram analisados por meio da Análise de Componentes Principais pelo software Statistica 12.0 e 
os mapas temáticos foram gerados pelo software Arcgis versão 10.5. Os resultados mostraram elevadas 
taxas de casos suspeitos de dengue em áreas de ponderação com condições sociais adequadas e taxas 
reduzidas em áreas de ponderação com iniquidades sociais. Concluiu-se que o perfil de casos suspeitos 
por dengue na população de São Carlos não está relacionado a baixos indicadores socioeconômicos, 
uma vez que a dinâmica e a mobilidade populacional relacionadas ao elevado f luxo de universitários 
podem influenciar no padrão de distribuição espacial da doença.
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Introdução
As arboviroses representam uma ameaça à saúde pública e diversos fatores 

contribuem para a transmissão viral, como mudanças climáticas, desmatamentos 
clandestinos, ocupações populacionais desordenadas, condições sanitárias 
inadequadas e dificuldade de implementação de medidas sanitário-educativas para 
prevenção dessas doenças e controle efetivo dos vetores (Cleton et al., 2012). 

O mosquito Aedes aegypti (Linnaeus, 1762) é o principal vetor de transmissão 
do vírus Dengue, infectando mais de 390 milhões de pessoas anualmente no 
mundo. É transmitido aos seres humanos por meio da picada do mosquito fêmea 
do A. aegypti infectado (Chotiwan et al., 2015). O estabelecimento definitivo do 
A. aegypti nas Américas está associado às mudanças climáticas, desmatamentos, 
urbanização desorganizada, ausência de água e saneamento básico e deslocamentos 
populacionais. Esses fatores definem a trajetória das doenças, influenciados pela 
pressão da mutação viral e adaptações genéticas dos vírus e hospedeiros, vetores e 
novos ambientes (Donalisio; Freitas, 2016).

No ano de 2016, o Brasil enfrentou uma grande epidemia de dengue, na qual 
foram registrados 1.500.535 casos, com incidência de 733,4 casos/100 mil habitantes 
(Brasil, 2016). Já em 2017, foram registrados 252.054 casos de dengue no país, com 
incidência de 122,3 casos /100 mil habitantes (Brasil, 2017). Em 2020, com o advento 
da pandemia de Covid-19, houve queda no número de casos notificados da doença 
no mesmo momento em que as ações contra a Covid-19 se iniciaram (Leandro et al., 
2020). Entretanto, com a diminuição dos casos de Covid-19, o Brasil vem passando 
por um aumento significativo nos casos de dengue, sendo que até a primeira semana 
de abril de 2022 ocorreram 393.967 casos prováveis de dengue, com uma taxa de 
incidência de 184,7 casos/100 mil hab. Quando analisados os dados do mesmo período 
de 2021, houve aumento de 95,2% de casos registrados (Brasil, 2022). 

O impacto das arboviroses na morbimortalidade se intensifica à medida que 
extensas epidemias acometem grande número de indivíduos, com implicações sobre 
os serviços de saúde, principalmente diante da ausência de tratamento, vacinas e 
outras medidas efetivas de prevenção e controle (Donalisio; Freitas, 2016). A aceitação 
de que determinantes biológicos, socioeconômicos e ambientais estão associados à 
dispersão da maioria das arboviroses exige estratégias de caráter intersetorial que 
transcendem às ações exclusivas de controle químico do vetor (Caprara et al., 2015).
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A associação entre os casos de dengue e fatores socioeconômicos e ambientais; 
bem como em comunidades com maior densidade demográfica, piores fatores 
socioeconômicos e deficiência no abastecimento de água e saneamento básico 
apresentam uma maior taxa de incidência da doença (Causa et al., 2020). Assim, 
a relação entre determinantes ambientais e fatores climáticos sob a dinâmica das 
endemias e epidemias, devido à alta densidade vetorial, presença de indivíduos 
susceptíveis e intensa circulação de pessoas em áreas endêmicas, aumentam a 
possibilidade de ocorrência de doenças infecciosas (Mendonça et al., 2009). 

A melhor forma de prevenção da dengue é o controle de vetores, sendo o 
domicílio e peridomicílio os principais locais onde são encontrados os criadouros 
do A. aegypti. Portanto, é fundamental o envolvimento da população e órgãos 
públicos no desenvolvimento de ações que eliminem criadouros, sendo essas ações 
disparadas a partir da identificação de casos suspeitos da doença (Brigadão; Correa, 
2017). A infecção pelo vírus dengue gera um alto índice de suspeita clínica, logo, os 
casos suspeitos devem ser classificados e tratados como possível dengue, avaliando 
os sinais de alarme que determinam a conduta clínica. A estrutura e a gestão do 
cuidado devem considerar uma característica importante da doença, que é sua 
rápida evolução para formas graves. Com isso, os sinais de alarme devem ser revistos 
rotineiramente pelos profissionais de saúde a fim de reduzir a morbimortalidade 
(Frantchez et al., 2016).

No Brasil, há poucos trabalhos que discutem casos suspeitos de dengue e associação 
com variáveis socioeconômicas, destacando-se alguns estudos realizados no âmbito 
hospitalar (Duarte; França, 2016; Nascimento et al., 2015). Em Belo Horizonte-MG, 
estudo analisou a qualidade dos dados de casos suspeitos hospitalizados, contidos no 
sistema de vigilância epidemiológica (Duarte; França, 2016). Já em Goiânia-GO, foi 
analisado o perfil clínico-epidemiológico e distribuição espacial dos casos suspeitos 
de dengue hospitalizados (Nascimento et al., 2015). Em Teresina (Piauí), pesquisa 
avaliou o perfil clínico epidemiológico dos casos suspeitos de dengue em um bairro 
do município (Ribeiro; Sousa; Araujo, 2008).

Estudos supracitados trazem resultados referentes aos casos suspeitos de dengue, 
porém, apresentam lacunas por não investigarem a relação entre distribuição dos 
casos suspeitos de dengue e indicadores socioeconômicos (Duarte; França, 2016; 
Nascimento et al., 2015; Ribeiro; Sousa; Araujo, 2008). Nesse contexto, este estudo 
visa minimizar essa lacuna, além de ressaltar a importância de estudos realizados 
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com casos suspeitos de dengue, uma vez que as ações de prevenção e controle da 
doença são planejadas a partir da suspeita da doença, a fim de reduzir o seu impacto 
na população e nos serviços de saúde. Assim, este estudo teve como objetivo analisar 
a distribuição espacial dos casos suspeitos de dengue e a relação com os indicadores 
socioeconômicos no município de São Carlos-SP.

Métodos
Trata-se de um estudo ecológico com medidas múltiplas de análise (Fronteira, 

2013). Essa metodologia considera que a unidade de análise é formada por grupos 
de indivíduos em uma área geográfica definida (Magalhães, 2012).

Estudo realizado no Serviço de Vigilância Epidemiológica do município de São 
Carlos (SP). Os dados referentes aos casos suspeitos de dengue foram provenientes 
do Sistema de Informação sobre Agravos de Notificação (SINAN), no período de 
2016 a 2017. Considera-se que o Ministério da Saúde define como caso suspeito de 
dengue toda pessoa que apresenta febre com duração média de sete dias e a presença 
de pelo menos mais dois sintomas característicos da doença, além de ter visitado ou 
morar em área em que esteja ocorrendo a transmissão de dengue ou tenha a presença 
de A. aegypti nos últimos 15 dias (Brasil, 2011). 

Para coleta dos dados, foi utilizado um checklist com base nas informações 
contidas na ficha de investigação de dengue do Ministério da Saúde. Para este 
estudo, foram coletadas as informações referentes a data da notificação, município 
de notificação, escolaridade, município de residência, bairro e logradouro. Os casos 
notificados que não residiam no município de São Carlos-SP foram excluídos.

As variáveis selecionadas relacionadas às dimensões renda, escolaridade e 
acesso à água foram selecionadas dos arquivos de Resultados Gerais da Amostra 
disponibilizadas no Censo Demográfico de 2010 (IBGE, 2017).

Os indicadores socioeconômicos incluem renda e escolaridade e o indicador 
ambiental de acesso à água foi excluído, uma vez que todas as APOND do município 
têm acesso à água canalizada, ou seja, não existem domicílios e/ou população sem 
acesso à água; logo, essa variável não interferiu nas análises (IBGE, 2017). Portanto 
foram analisados apenas os indicadores socioeconômicos (Tabela 1).
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Tabela 1. Variáveis socioeconômicas das áreas de ponderação de São Carlos-SP, segundo 
o Censo Demográfico 2010, selecionadas para a construção dos indicadores sociais e 
ambientais

Variável Descrição

Indicadores de Renda

V1 Proporção de domicílios em rendimento per capita mensal

V2 Proporção de domicílios com renda per capita mensal de até ½ do salário mínimo

V3 Proporção de domicílios com renda per capita mensal de mais de ½ do salário mínimo

V4
Proporção de domicílios com renda per capita mensal de mais de um a dois salários 
mínimos

V5
Proporção de domicílios com renda per capita mensal de mais de dois a três salários 
mínimos

V6
Proporção de domicílios com renda per capita mensal de mais de três a cinco salários 
mínimos

V7 Proporção de domicílios com renda per capita mensal de mais de cinco salários mínimos

Indicadores de Escolaridade

V8
Proporção de pessoas de dez anos ou mais de idade sem instrução e ensino fundamental 
incompleto

V9
Proporção de pessoas de dez anos ou mais de idade com ensino fundamental completo e 
médio incompleto

V10
Proporção de pessoas de dez anos ou mais de idade com ensino médio completo e 
superior incompleto

V11 Proporção de pessoas de dez anos ou mais de idade com nível superior completo

Para a construção dos indicadores socioeconômicos e ambientais foram utilizados 
dados oriundos da unidade de análise de 14 Áreas de Ponderação (APOND) de São 
Carlos, delineados pelo Censo Demográfico de 2010. Ressalta-se que foi excluída a 
APOND 14, por se tratar da área rural do município, não contemplada neste estudo.

A organização dos indicadores socioambientais foi processada no software Statistica 
versão 12.0, utilizando-se a técnica de Análise de Componentes Principais (ACP) 
que possibilitou por combinações lineares a seleção das variáveis mais representativas 
em cada indicador ou componente (Spencer, 2014). No que se refere à seleção dos 
indicadores ou componentes foi utilizado o critério proposto por Kaiser (1958) no qual 
somente foram considerados autovalores acima de um, pois geram componentes com 
quantidade relevante de informações das variáveis originais (Ferraudo, 2012). 
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Após a seleção dos componentes e/ou indicadores socioeconômicos e ambientais 
e verificação das características dos mesmos quanto à composição (variância) de 
variáveis originais, procedeu a realização do cálculo dos escores (indicadores 
socioeconômicos) para as APOND, com posterior obtenção dos mapas temáticos.

A geocodificação dos casos suspeitos de dengue foi obtida pela exportação das 
tabelas do Excel para o Fusion Tables da Google; posteriormente, foi realizado a 
importação da lista para o Google Earth Pro que adicionou as coordenadas nos 
pontos decodificados. Foi obtida uma base cartográfica do município de São Carlos, 
com as divisões das APOND, no formato shapefile. Na sequência, por meio de 
manipulação do Google Earth, os casos suspeitos geocodificados foram distribuídos 
nas respectivas APOND. 

Na etapa final do processo de análise, para a geração dos mapas temáticos, os 
dados foram importados para o software Arcgis no formato shapefile. Ainda, foram 
calculadas as taxas de casos suspeitos (equação 1) multiplicando o número de casos 
suspeitos por 10.000 em cada ano estudado, e dividindo-se pelo total da população 
residente em cada APOND (Taxa de casos suspeitos = no de casos da doença x 10.000 
/ população total).

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Universidade 
Federal de São Carlos, CAAE 68686017.9.0000.5504.

Resultados
Foram registrados nos anos de 2016 e 2017, respectivamente, 4552 e 1114 casos 

suspeitos de dengue, totalizando 5.666 casos suspeitos nos dois anos. 
Na análise dos indicadores socioeconômicos, por meio do cruzamento das 

variáveis quantitativas de Resultados Gerais de Amostra do IBGE, juntamente com 
a delimitação das APOND do município e das cargas dos componentes principais 
dos indicadores de renda e escolaridade foi possível inferir as características das áreas 
de ponderação. A junção dos dados permitiu mostrar as APOND com melhores 
condições socioeconômicas, devido a maior carga e representatividade de cada variável. 

Para o indicador de renda, no componente PC1, as variáveis mais representativas 
foram V6 (Proporção de domicílios com renda per capita mensal de três a cinco 
salários mínimos), V7 (Proporção de domicílios com renda per capita mensal de 
mais de cinco salários mínimos) e V5 (Proporção de domicílios com renda per capita 
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mensal de dois a três salários mínimos), explicando juntos 94,72% da variância total 
(Tabela 2). 

Tabela 2. Cargas dos componentes principais para o indicador renda

Variável 
/ PCi *

PC1 PC2 PC3 PC4 PC5 PC6 PC7

V1 -0,895259 -0,360864 -0,002665 0,217999 -0,050968 0,134611 0,006433

V2 -0,921056 -0,338943 -0,055775 0,117992 -0,023341 -0,129842 -0,048331

V3 -0,967894 0,113976 -0,022855 -0,198493 -0,094035 0,004763 0,037450

V4 -0,374788 0,903501 0,119612 0,081287 0,149110 0,007952 0,002862

V5 0,773571 0,580615 0,176863 0,068521 -0,166830 -0,002183 -0,025735

V6 0,946262 -0,249163 -0,100036 0,159728 -0,007766 -0,054491 0,062894

V7 0,829006 -0,540881 -0,069362 -0,076471 0,043273 0,072936 -0,048432

*V: variável; PC: componente principal

Dentre as áreas de ponderação com maior concentração desse indicador, 
destacam-se: Vila São José, Vila Isabel, Jardim Beatriz, Vila Prado, Jockey Clube e 
Sabará. Ressalta-se que nessas APOND estão concentrados bairros de classe média 
e, neste estudo, a renda da maioria dos casos suspeitos foi de três a mais de cinco 
salários mínimos. A APOND 8 Cidade Aracy foi considerada a área com menor 
renda, sendo a mais distante das variáveis representativas. 

No indicador de escolaridade, os componentes PC8 e PC9 explicam, juntosm 
93,94% da variância total, indicando as variáveis mais representativas. Logo, para 
PC8 a variável mais representativa é a variável V11 (Proporção de pessoas de dez 
anos ou mais de idade com nível superior completo) e para PC9 são as variáveis 
V8 (Proporção de pessoas de dez anos ou mais de idade sem instrução e ensino 
fundamental incompleto) e V9 (Proporção de pessoas de dez anos ou mais de idade 
com ensino fundamental completo e médio incompleto) (Tabela 3).
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Tabela 3. Cargas dos componentes principais para o indicador escolaridade

Variável / 
PCi *

PC8 PC9 PC10 PC11

V8 -0,946842 0,156619 -0,257350 0,112837

V9 -0,981088 0,097423 -0,001890 -0,167247

V10 -0,703253 -0,652612 0,273964 0,066907

V11 0,227693 -0,944596 -0,232144 -0,044766

*V: variável; PC: componente principal

As variáveis V8 e V9 estão concentradas nas APOND Maria Stella Fagá, Cruzeiro 
do Sul e Jardim Beatriz, caracterizadas por bairros periféricos da cidade, que foram 
agrupados devido à baixa escolaridade (pessoas sem instrução até o ensino médio 
incompleto). Já as APOND 1, 2, 5 e 11 correspondentes as regiões Centro, Cidade 
Jardim, Sabará e Planalto Paraíso foram representadas na V11, que indica maior 
escolaridade (ensino superior completo).

Assim, as APOND com melhores indicadores socioambientais foram Cidade 
Jardim, Planalto Paraíso, Vila Prado, Sabará, Jardim Beatriz, Vila São José, Jockey 
Clube e Sabará. Por outro lado, a análise retratou que as demais APOND exprimiram 
condições inferiores de moradia, baixa renda e baixa escolaridade. Foi possível 
identificar as APOND que não associaram com as variáveis mais representativas, 
logo, foram consideradas áreas com maior vulnerabilidade social, sendo as APOND 
da Cidade Aracy, Cruzeiro do Sul, Maria Stella Fagá e Vila Isabel, caracterizadas por 
uma distribuição irregular de renda e consequente desigualdade social.

De um total de 5.666 casos suspeitos de dengue nos dois anos, 3.779 (66,70%) 
casos foram identificados na base cartográfica do Google Earth, ocorrendo perda de 
1.576 (27,81%) casos suspeitos referentes a endereços incompletos registrados no 
SINAN, e 311 (5,50%) casos suspeitos com perdas de endereços fora dos limites das 
APOND.

A taxa de casos suspeitos de dengue, em 2016, em São Carlos foi maior do que 
no ano de 2017. Para os dois anos, as maiores taxas de morbidade concentraram-se 
nas APOND Centro e Cidade Jardim, respectivamente, com 290,94 e 259,10 casos 
suspeitos/10.000 habitantes para o ano de 2016 e, respectivamente, 43,68 e 52,91 
casos suspeitos/10.000 habitantes no ano de 2017 (Tabela 4). 
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Tabela 4. Taxa de casos suspeitos de dengue, por área de ponderação, no município de 
São Carlos-SP, nos anos de 2016 e 2017

Áreas de ponderação

Taxa de casos suspeitos de 
dengue (casos suspeitos / 
10.000 habitantes – ano)

2016 2017

APOND 1 – Centro 290,94 43,68

APOND 2 – Cidade Jardim 259,10 52,91

APOND 3 – Vila São José 130,05 24,93

APOND 4 – Maria Stella Fagá 122,79 20,14

APOND 5 – Sabará 114,24 28,74

APOND 6 – Vila Isabel 180,33 31,90

APOND 7 – Cruzeiro do Sul 186,00 22,53

APOND 8 – Cidade Aracy 128,05 19,53

APOND 9 – Jardim Beatriz 121,86 24,88

APOND 10 – Vila Prado 218,91 34,53

APOND 11 – Planalto Paraíso 137,91 36,78

APOND 12 – Santa Felícia 103,82 22,01

APOND 13 – Jockey Clube 99,06 30,21

Fonte: elaboração própria.

A Figura 1 mostra a distribuição espacial dos casos suspeitos de dengue nas 
APOND, mostrando a concentração dos casos nas regiões com melhores indicadores 
socioeconômicos, nos anos de 2016 e 2017, respectivamente.
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Figura 1. Distribuição espacial dos casos suspeitos de dengue em 2016 e 2017, por área 
de ponderação
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Discussão
As condições existentes em regiões de vulnerabilidade social representam riscos 

para a saúde da população, visto que a saúde é um produto social, influenciada 
pelo espaço urbano, tornando as pessoas vulneráveis a surtos de doenças infecciosas 
e causadas por vetores, como as arboviroses, que têm sua presença relacionada às 
características ambientais existentes no local (Mendonça et al.,2009). 

Neste estudo, enfatiza-se que algumas APOND caracterizadas com bons 
indicadores socioeconômicos, também foram apontadas nesse cenário de 
desigualdade social, como Jockey Clube, Planalto Paraíso e Cidade Jardim. A 
presença de desigualdades social, econômica e ambiental na cidade é comum, como 
nos mais diversos municípios brasileiros. 

A relação entre arboviroses e indicadores sociais, econômicos e ambientais 
implica em maiores taxas de incidência dessas doenças em populações expostas a 
maior vulnerabilidade social. Nesse contexto, condições socioeconômicas adequadas 
podem ser consideradas fatores protetores em relação à dengue (Mendonça et 
al.,2009; Causa et al., 2020). 

Pesquisa sobre a distribuição espacial e temporal dos casos de dengue no Brasil 
entre 2001 e 2012, revelou associação inversa entre o Produto Interno Bruto (PIB) e 
o risco de dengue, ou seja, quanto maior o PIB menor o risco de dengue (Rodrigues, 
2016). Além disso, mostrou uma associação direta entre os níveis do índice de Gini 
(utilizado para medir a desigualdade de distribuição de renda) e o risco de dengue, 
ou seja, quanto maior o índice de Gini, maior o risco de dengue, e associação inversa 
entre a existência de rede de esgoto e o risco de dengue, ou seja, quanto menor a taxa 
de rede de esgoto, maior o risco de dengue (Rodrigues, 2016).

Por outro lado, estudos realizados nos estados da Paraíba e Maranhão mostraram 
que o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) teve correlação 
positiva com altos coeficientes de incidência por dengue. Esse resultado pode estar 
relacionado à melhor infraestrutura sanitária e acesso facilitado aos serviços de saúde, 
contribuindo para maior identificação e notificação dos casos de dengue (Silva et al., 
2020; Costa et al., 2018). A ausência de associação entre incidência de dengue e fatores 
socioeconômicos também foi observada em estudo realizado em São José do Rio Preto-
SP, levantando-se uma hipótese que a incidência da dengue pode estar relacionada a 
realidade particular de cada município e região (Mondini; Chiaravalloti, 2007). 
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Em relação aos indicadores socioeconômicos, destaca-se que São Carlos 
apresentou em 2010 um IDHM de 0,805, classificado na faixa de Desenvolvimento 
Humano Muito Alto (IDHM entre 0,800 e 1). A dimensão que mais contribuiu 
para o IDHM do município foi a longevidade, com índice de 0,863, seguida de 
renda, com índice de 0,788 e educação com índice de 0,766. A cidade ocupa a 
28ª posição entre os 5.565 municípios brasileiros segundo o IDHM (IBGE, 2017). 
Apesar do município de São Carlos ser polo educacional, o que contribui para níveis 
de escolaridade elevados da população, como apresentado neste estudo, no IDHM, 
a renda é considerada mais representativa do que a escolaridade. Porém, deve-se 
considerar a elevada mobilidade urbana, ou seja, a população acadêmica flutuante 
da cidade reflete em um menor índice da escolaridade comparado à renda. 

Os sistemas econômicos concentradores de renda promovem não só 
desterritorialização, mas também, precarização das condições de vida da população. 
Territórios vulneráveis são caracterizados por oferta irregular de esgotamento 
sanitário, abastecimento de água, coleta de resíduo e drenagem de águas pluviais que 
potencializam a ocorrência de arboviroses, cuja determinação social está associada 
a baixos padrões de saneamento ambiental e condições de vida (Fernandes, 2018).

Outro fator que se associa com uma maior incidência de arbovirose é o nível 
de escolaridade. Estudo sobre dengue em Alfenas-MG, mostrou que a maioria 
dos casos possuía uma maior escolaridade, contrariando estudos que relacionaram 
maior número de casos de dengue com menor escolaridade (Silva et al., 2019). Os 
autores inferiram que esse resultado poderia estar relacionado ao fato de que maior 
escolaridade e maior renda condicionam maior mobilidade geográfica às pessoas 
(trabalho, passeios, turismo), consequentemente, pessoas nessa situação poderiam 
estar mais expostas a ambientes com maior infestação do vetor. Uma segunda 
hipótese seria que pessoas com maior escolaridade possuem maior acesso a meios 
de confirmação diagnóstica, por ser o maior número de usuários de planos de saúde 
(Silva et al., 2019).

Outra semelhança entre a cidade de Alfenas-MG e São Carlos-SP é serem reconhecidas 
como cidades universitárias e elevada concentração estudantil. Assim, a elevada 
escolaridade dos casos suspeitos de dengue no município de São Carlos, bem como a 
alta taxa de casos suspeitos, principalmente nas APOND com maior concentração de 
estudantes e próximas aos centros educacionais, faz deduzir a existência de associação e 
influência das universidades na dispersão e concentração da dengue.  
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Nesse cenário, a compreensão do papel das universidades como agente da (re)
estruturação urbana e econômica das cidades torna-se importante, tanto em 
razão do volume de recursos financeiros movimentados, quanto pela modificação 
de dinâmicas intraurbanas (moradia, circulação) e do cotidiano dos moradores 
(Baumgartner, 2015).

Pela realidade de São Carlos, supõe-se que a alta mobilidade populacional pode 
influenciar na difusão da dengue, visto que, de um lado maiores taxas de casos 
suspeitos se concentraram em APOND com bons indicadores socioeconômicos, 
regiões que abrigam parte das repúblicas estudantis. A alta aglomeração de pessoas 
e a mobilidade acadêmica nessas regiões, provavelmente é uma condição favorável a 
maior dispersão e morbidade da dengue. 

Estudos realizados no Espírito Santo e interior de São Paulo mostraram 
que áreas com maior densidade populacional contribuem positivamente para o 
aumento no número de casos de dengue (Mondini; Chiaravalloti, 2007; Honorato 
et al., 2010). A aglomeração de pessoas pode ser vista como fator determinante no 
alto número de casos suspeitos nas APOND próximas aos centros universitários 
da cidade e também nas APOND com intensa movimentação como nas regiões 
centrais e comerciais. Estudos evidenciaram o aumento na ocorrência da dengue 
e presença do vetor em ambientes com maior aglomeração de pessoas, como 
escolas, salas de aula, cinemas, mercados, igrejas e arredores (Ratanawong et al., 
2016; Johansen et al., 2016). 

Um maior número de suspeitos nas APOND com os melhores indicadores 
socioeconômicos no município de São Carlos, também se baseia na maior proporção 
de casas térreas nessas regiões do que prédios. Estudo mostrou que a oviposição do 
mosquito é menor em construções mais altas, o que torna a participação dos prédios 
pequena nos índices de infestação pelo A. aegypti (Mondini; Chiararvalloti, 2007).

Os casos suspeitos de dengue no município de São Carlos estavam concentrados 
em APOND com melhores indicadores socioeconômicos, assim, ao considerar 
que as pessoas residentes nessas regiões possuem um acesso facilitado aos serviços 
de saúde e a planos privados, há consequentemente um aumento no número de 
notificações de casos suspeitos. 

Por outro lado, as APOND que apresentaram taxas menores de casos suspeitos 
de dengue, são áreas que apresentam maior vulnerabilidade social e a maioria da 
população é dependente dos serviços de saúde oferecidos pelo Sistema Único de 
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Saúde. Tendo em vista a elevada demanda de usuários aos serviços de saúde pública e 
o quadro de profissionais insuficiente, infere-se que parte dos casos suspeitos podem 
ser subnotificados, bem como não serem confirmados devido à escassez de exames 
laboratoriais, especialmente em epidemias. Este estudo, no entanto, mostra que as 
peculiaridades do município relacionadas a elevada escolaridade da população e 
acentuada mobilidade urbana proveniente da comunidade acadêmica, foram fatores 
determinantes para a elevada taxa de casos suspeitos em APOND com melhores 
indicadores socioeconômicos.

As limitações deste estudo referem-se às lacunas existentes no preenchimento 
da ficha de notificação de dengue. A inconsistência dos dados em campos e 
variáveis importantes, como por exemplo, endereço, além do preenchimento 
como “ignorado” ou sem preenchimento, dificultou a realização de análise em 
uma menor unidade geográfica. 

Este estudo mostrou que o município de São Carlos apresenta diversidade 
na distribuição dos casos suspeitos de dengue em relação aos indicadores 
socioeconômicos, refletindo, possivelmente, a peculiaridade do município. Ressalta-
se que outras variáveis não elucidadas neste estudo estão envolvidas com a ocorrência 
de dengue, como variação climática, índice de infestação pelo vetor, grau de 
imunidade da população, além de hábitos e atitudes da população.

A elevada taxa de casos suspeitos de dengue residentes em regiões com bons 
indicadores socioeconômicos mostra que a relação entre a distribuição dessa 
arbovirose e a relação entre os determinantes sociais, econômicos e ambientais ainda 
é controversa, dependendo sobretudo da realidade de cada município.1
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Influence of socioeconomic indicators on the 
distribution of suspected dengue
The definitive establishment of Aedes aegypti in the Americas 
is associated with environmental changes, disorganized 
urbanization, lack of water and basic sanitation and 
population displacement, thus defining the trajectory of 
the disease. The aim of this study was to analyze the spatial 
distribution of the dengue suspected cases and understand 
its correlation with the socioeconomic indicators in the city 
of São Carlos (SP). This is an ecological study, carried out at 
the São Carlos (SP). Secondary data from the Information 
System on Notifiable Diseases in the period from 2016 to 
2017 and from the Brazilian Institute of Geography and 
Statistics of the 2010 Demographic Census were used. The 
data were analyzed using Principal Component Analysis 
(ACP) by the software Statistica 12.0 and the thematic 
maps were generated by the software Arcgis version 10.5. 
The results showed high rates of suspected dengue cases in 
areas with adequate social conditions and reduced rates in 
areas with worst social condition. It was concluded that the 
outline of suspected dengue cases in the population of São 
Carlos (SP) is not related to low socioeconomic indicators, 
once the population dynamics and mobility related to the 
high f low of university students can influence the pattern of 
spatial distribution of the disease.

 Keywords: Dengue virus. Social indicators. Economic indicators. 
Spatial analysis.
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